
Assessoria Jurídica

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20200010 - DPGE

PROCESSO N° 06703913/2020

NÚMERO BANCO DO BRASIL: 

A DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ, com sede na Avenida Pinto Bandeira,
Nº 1.111, Luciano Cavalcante, em Fortaleza/Ceará, CEP 60.811-170, por intermédio da Pregoeira e
sua Equipe de Apoio, designados pela Portaria Nº 3177, de 02 de dezembro de 2019, publicada no
Diário de Justiça Eletrônico de 06 de dezembro de 2019, que ora integra os autos, torna público para
conhecimento  dos  interessados  que  realizará  licitação  na  modalidade  PREGÃO,  na  forma
ELETRÔNICA.

1. DO TIPO: Menor Preço.
 
2. DA FORMA DE FORNECIMENTO: PARCELADA, sob demanda.

3. DA BASE LEGAL: Lei Federal Nº 10.520, de 17 de Julho de 2002; Lei Complementar Nº 123, de
14 de dezembro de 2006; Decretos Estaduais Nº 33.326, de 29 de outubro de 2019, Nº 27.624, de
22 de novembro 2004; e, subsidiariamente, a Lei Federal Nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com
suas alterações, bem como o disposto no presente Edital e seus Anexos.

4.  DO OBJETO:  AQUISIÇÃO DE SWITCH DE REDE, ACCESS POINT DUAL BAND, E RÁDIOS
PONTO A PONTO, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de
Referência deste Edital.

5. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO

5.1. O  Edital  está  disponível  gratuitamente  nos sítios www.defensoria.ce.def.br/licitacoes e
www.licitacoes-e.com.br.

5.2.  O certame será realizado por meio do sistema do Banco do Brasil,  no endereço eletrônico
www.licitacoes-e.com.br, pela Pregoeira Nídia de Matos Nunes, telefone (85) 3194.5011.

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME

6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:              23/11/2020.

6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:                        03/12/2020, às 14:00h.

6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:              03/12/2020, às 14:15h.

6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO:  Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será
observado o horário de Brasília/DF;

6.5. Na hipótese de não haver expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e
oito horas) a contar da respectiva data.

7. DO ENDEREÇO E HORÁRIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

7.1. Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, Av. Pinto Bandeira, Nº 1.111, Bairro Luciano
Cavalcante, Fortaleza - Ceará, CEP 60.811-170, CNPJ Nº 02.014.521/0001-23;

7.2. Horário de expediente da Comissão Permanente de Licitações: das 8h às 12h e das 13h às 17h.

1
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20200010-DPGE

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/


Assessoria Jurídica

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1. As despesas decorrentes da aquisição correrão por conta dos recursos provenientes da dotação
orçamentária  e  financeira  da  Defensoria  Pública  Geral  do  Estado  do  Ceará  (DPGE),  Fonte  00,
orçamento 2020 e do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública Geral do Estado do
Ceará  (FAADEP),  Fonte  70,  orçamento  2020,  nas  seguintes  classificações  orçamentárias,
respectivamente:

06100001.14.126.511.10296.15.44905200.1.00.00.0.20-317

06200001.14.126.211.20846.15.44905200.2.70.00.1.20-382

9. DA PARTICIPAÇÃO

9.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema do
Banco do Brasil S.A.;

9.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio constante no subitem 5.2. deste
Edital;

9.2. Para o LOTE II  será aplicado o disposto no Inciso III do Art. 48 da Lei Complementar Nº
123/2006, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014;

9.3. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem
nos termos do Art. 34, da Lei Federal N° 11.488/2007,  e que não  se encontram em qualquer das
exclusões relacionadas no § 4º do Art. 3º da Lei Complementar Nº 123/2006,  deverão declarar no
Sistema do  Banco  do  Brasil  para  o  exercício  do  tratamento  jurídico  simplificado  e  diferenciado
previsto em Lei;

9.4. A participação implica a aceitação integral dos termos deste Edital;

9.5. É vedada a participação de pessoas físicas e de pessoas jurídicas, nos seguintes casos:

9.5.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;

9.5.2.  Que  estejam  em  estado  de  insolvência  civil,  sob  processo  de  falência,  concordata,
recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação;

9.5.3. Impedidas de licitar e contratar com a Administração;

9.5.4.  Suspensas  temporariamente  de  participar  de  licitação  e  impedidas  de  contratar  com  a
Administração;

9.5.5.  Declaradas  inidôneas  pela  Administração  Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes desta condição;

9.5.6. Servidores públicos ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu
quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Estadual Direta
ou Indireta;

9.5.7. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

9.5.8.  Cujo estatuto ou contrato social não inclua no objetivo social  da empresa atividade
compatível com o objeto do certame.

10. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

10.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser
enviados ao pregoeiro,  até  3  (três)  dias  úteis  anteriores  à  data fixada para abertura  da  sessão
pública,  exclusivamente  por  meio  eletrônico,  no  endereço  licitacao@defensoria.ce.def.br, até  as
17:00, no horário oficial de Brasília/DF. Indicar o nº do pregão e o pregoeiro responsável;
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10.1.1.  Caberá  ao  Pregoeiro,  auxiliado  pelos  responsáveis  pela  elaboração  deste  Edital  e  seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento
do pedido desta;

10.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante não habilitado legalmente;

10.3.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e
vincularão os participantes e a administração;

10.4. Acolhida a impugnação contra este edital,  será designada nova data para a realização do
certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas.

11. DA HABILITAÇÃO

11.1. A licitante que for  cadastrada  no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –
SICAF, do Governo Federal ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Secretaria do
Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do Ceará,  ficará dispensada da apresentação dos
documentos de habilitação que constem no SICAF ou CRC;

11.1.1. A Comissão Permanente de Licitações verificará eletronicamente a situação cadastral, caso
esteja com algum(ns) documento(s) vencido(s), a licitante deverá apresentá-lo(s) dentro do prazo de
validade, sob pena de inabilitação, salvo aqueles acessíveis para consultas em  sítios oficiais que
poderão ser consultados pelo pregoeiro;

11.1.2. Existindo restrição no cadastro quanto ao documento de registro ou inscrição em entidade
profissional  competente,  este  deverá  ser  apresentado  em  situação  regular,  exceto  quando  não
exigido na qualificação técnica;

11.1.3. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no SICAF ou CRC para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública;

11.2 Constatada a compatibilidade do ramo da atividade com o objeto licitado, a licitante obriga-se a
declarar sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, na forma do §
2°, do art. 32, da Lei Federal n° 8.666/1993;

11.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da
proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  o  pregoeiro  verificará  o  eventual  descumprimento  das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante consulta em sites oficiais;

11.3.1.  Constatada  a  existência  de  sanção  e/ou  eventual  descumprimento  das  condições  de
participação, o pregoeiro reputará a licitante inabilitada.

11.4. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 

a) Registro Comercial no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades  comerciais  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  documentos  de  eleição  de  seus
administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente;

e) Cédula de identidade, em se tratando de pessoa física.
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11.5. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
atualizado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal (Certidão Negativa de Débitos Relativos
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União),  Estadual e Municipal do domicílio ou sede da
licitante, devidamente atualizada;

d)  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3º da
Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011;

11.5.1. No caso de pessoa física,  esta deverá apresentar o Cadastro de Pessoas Físicas(CPF),
ficando dispensada a apresentação dos documentos “a” e “b” do item 11.5 deste edital;

11.5.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006;

11.5.2.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa
de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art.  34, da Lei Federal nº
11.488/2007,  será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis,  contados a partir  de declarada a
vencedora,  para a regularização do(s) documento(s),  podendo tal prazo ser prorrogado por igual
período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006;

11.5.2.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido,
implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro
convocar as licitantes remanescentes, por ordem de classificação;

11.5.3. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, as
proponentes deverão apresentar as respectivas certidões;

11.6. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

a)  Comprovação  de  aptidão  para  o  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em
características  com o objeto da licitação,  mediante apresentação de atestado(s)  fornecido(s)  por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.

11.7. A documentação relativa à qualificação econômica financeira consistirá em:

a)  Certidão  negativa  de falência,  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  expedida pelo  distribuidor
judicial da sede da pessoa jurídica;

b) Na  ausência  da  certidão  negativa,  a  licitante  em  recuperação  judicial  deverá  comprovar  o
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. No
caso da licitante em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do plano de
recuperação;

11.7.1.  No  caso  de  pessoa  física,  esta  deverá  apresentar  a  Certidão  Negativa  de  Execução
Patrimonial expedida em domicílio, ficando dispensada a apresentação dos  documentos “a” e “b” do
subitem 11.7. deste edital;

11.8. A licitante deverá anexar documento relativo ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do
art. 7º, da Constituição Federal e na Lei Federal nº 9.854/1999, conforme Anexo III - Declaração
Relativa ao Trabalho de Empregado Menor.
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12. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

12.1. As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço, bem como declaração de responsabilidade pela
autenticidade  dos  documentos  apresentados,  conforme  Anexo  V  –  Declaração  de
autenticidade da documentação deste edital;

12.1.1. Constatada a ausência da declaração de autenticidade da documentação, tal ocorrência não
implicará  o  afastamento  imediato  da  arrematante  por  considerar-se  falha  formal  passível  de
saneamento nos termos do subitem 22.2. deste edital;

12.2. A proposta deverá explicitar nos campos os preços referentes a cada lote,  incluídos todos os
custos  diretos  e  indiretos,  em  conformidade  com  as  especificações  deste  edital.  O  campo
“Informações Adicionais” poderá ser utilizado a critério da licitante;

12.2.1. A proposta deverá ser anexada, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pela  licitante  ou  seu  representante  legal,  redigida  em  língua  portuguesa em linguagem  clara  e
concisa,  sem  emendas,  rasuras  ou  entrelinhas,  com  as  especificações  técnicas,  quantitativos,
marca/modelo, nos termos do Anexo I - Termo de Referência deste edital;

12.2.2. Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua emissão;

12.2.3.  Para efeito de julgamento das propostas eletrônicas,  o valor  a ser informado no sistema
eletrônico, pelas licitantes situadas no Estado do Ceará, será o valor deduzido do percentual de 7,5%
(sete  inteiros  e  cinco  décimos  por  cento),  correspondente  à  média  das  diferenças  de  alíquotas
interestaduais do ICMS, nos termos do disposto no Decreto Estadual nº 27.624/2004;

12.2.3.1.  A dedução  acima  referida  não  se  aplica  ao  fornecimento  de  produtos  isentos  e  não
tributados, bem como na hipótese de a alíquota interna ser inferior ao percentual de 7,5% (sete
inteiros e cinco décimos por cento), devendo, neste caso, ser aplicado o percentual correspondente à
alíquota cobrada;

12.3. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por eles
apresentados, até o término do prazo para recebimento;

12.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas,  o  que  somente  ocorrerá  após  a  realização  dos  procedimentos  de  negociação  e
julgamento da proposta;

12.5.  Os  documentos  que  compõem a  proposta  e  a  habilitação  da  licitante  melhor  classificada
somente  serão  disponibilizados  para  avaliação  pelo  pregoeiro  e  para  acesso  público  após  o
encerramento do envio de lances;

12.6. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

12.6.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial,
todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para
todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação;

12.6.2. O  documento  obtido  através  de  sítios oficiais,  que  esteja  condicionado  à  aceitação  via
internet, terá sua autenticidade verificada pelo pregoeiro;
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12.6.3. Todos  os  documentos  emitidos  em  língua  estrangeira  deverão  ser  acompanhados  da
tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também consularizados ou
registrados no cartório de títulos e documentos;

12.6.3.1. Documentos de procedência estrangeira, emitidos em língua portuguesa, também deverão
ser apresentados consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos;

12.6.4. Dentro do prazo de validade. Na hipótese de não constar expressamente no documento o
prazo  de  validade,  este  deverá  ser  acompanhado  de  declaração  ou  regulamentação  do  órgão
emissor que disponha sobre sua validade.  Na ausência de tal  declaração ou regulamentação,  o
documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua
emissão, quando se tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira.

13. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS

13.1. Abertas as propostas, o pregoeiro fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das
mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no sistema;

13.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores
globais;

13.3.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro e somente
estas participarão da etapa de lances.

14. DA ETAPA DE LANCES

14.1. O pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 6.3, quando, então,
as licitantes poderão encaminhar lances;

14.2. Para efeito de lances, será considerado o valor global do lote;

14.3.  Aberta  a  etapa  competitiva,  será  considerado  como  primeiro  lance  a  proposta  inicial.  Em
seguida as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e
valor;

14.4. As  licitantes  poderão  ofertar  lances  sucessivos,  desde  que  inferiores  ao  seu  último  lance
registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outra licitante;

14.4.1. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar;

14.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$
1,00 (Hum real);

14.5. Durante a sessão pública de disputa, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do
menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao pregoeiro nem aos demais
participantes;

14.6.  Será  adotado  para  o  envio  de  lances  o  modo  de  disputa  “aberto”,  em  que  as  licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;

14.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública;
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14.8. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 14.7., será de dois minutos e
ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de  prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários;

14.9.  Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida,  a  sessão  pública  encerrar-se-á
automaticamente;

14.10. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço;

14.11. No caso de desconexão entre o pregoeiro e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o
sistema  poderá  permanecer  acessível  à  recepção  dos  lances,  retornando  o  pregoeiro,  quando
possível, sem prejuízos dos atos realizados;

14.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação;

14.13. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate
ficto.  Em cumprimento  ao  que  determina  a  Lei  Complementar  nº  123/2006,  a  microempresa,  a
empresa de pequeno porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº
11.488/2007,  e  que  ofertou  lance  de  até  5%  (cinco  por  cento)  superior  ao  menor  preço  da
arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será convocada  pelo pregoeiro, na
sala de disputa, para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar
novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão;

14.13.1. Não  havendo  manifestação  da  licitante,  o  sistema  verificará  a  existência  de  outro  em
situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de
empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar por encerrada a disputa do lote;

14.14. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

15. DA LICITANTE ARREMATANTE

15.1.  O pregoeiro poderá negociar  exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de obter
melhor preço;

15.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital;

15.3. Não havendo vencedora para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada à vencedora da
cota principal, ou diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço da
primeira colocada;

15.4. Definido o valor final da proposta, o pregoeiro convocará a arrematante para anexar em campo
próprio  do  sistema,  no  prazo  de  até  24  (vinte  e  quatro)  horas,  a  proposta  de  preços  com  os
respectivos valores readequados ao último lance ofertado;

15.4.1. A proposta deverá ser anexada em conformidade com o item 12.2. deste edital;

15.5. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da
licitante, observado o disposto neste Edital;
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15.6. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será convocada a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação ou inabilitação;

15.7. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação da licitante,
sendo  convocada  a  licitante  subsequente,  e  assim  sucessivamente,  observada  a  ordem  de
classificação;

15.8. Nos termos do Decreto Estadual nº 27.624/2004, a arrematante situada no Estado do Ceará
deverá  apresentar  a  proposta  com o valor  acrescido  do  diferencial  referido  no  subitem 12.2.3.,
mediante a utilização da seguinte fórmula:

VFP = VPV

          0,925

Onde: 
VFP  =  Valor Final da Proposta, acrescido da alíquota de 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por
cento);

VPV  = Valor da Proposta Vencedora após o encerramento da disputa eletrônica anunciado pelo
sistema;

0,925 = Fator de Reversão correspondente a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento), que
foram deduzidos antes da disputa.

15.9. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

16. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

16.1.  Para julgamento das propostas será adotado o critério  de MENOR PREÇO GLOBAL  POR
LOTE, observado o estabelecido no Decreto Estadual nº 27.624/2004 e todas as condições definidas
neste edital;

16.2. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço unitário registrado do item;

16.3. Se  a  proposta  de  menor  preço  não  for  aceitável,  ou,  ainda,  se  a  licitante  desatender  às
exigências  habilitatórias,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta  subsequente,  verificando  sua
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente,
até a apuração de uma proposta que atenda a este edital;

16.4. A licitante remanescente que esteja enquadrada no percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da
Lei Complementar nº 123/2006, no dia e hora designados pelo pregoeiro, será convocada na ordem
de  classificação,  no  “chat  de  mensagem”,  para  ofertar  novo  lance,  inferior   ao  melhor   lance
registrado no lote, para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência;

16.5. Serão desclassificadas as propostas:

16.5.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste edital;

16.5.2. Com preços superiores aos praticados no mercado, ou comprovadamente inexequíveis;

16.6. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

17.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor recurso, em
campo próprio do sistema, no prazo de até 20 minutos depois de declarada vencedora, quando lhe
será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso no sistema do
Banco do Brasil. As demais licitantes ficam desde logo convidadas a apresentar contrarrazões dentro
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de  igual  prazo,  que  começará  a  contar  a  partir  do  término  do prazo  da  recorrente,  sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses;

17.1.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada
da sessão pública com no mínimo vinte e quatro horas de antecedência, no sítio eletrônico utilizado
para realização do certame;

17.2. Não  serão  conhecidos  os  recursos  intempestivos  e/ou  subscritos  por  representante  não
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente;

17.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 17.1. deste edital, importará na decadência do
direito de recurso;

17.4. O  acolhimento  de  recurso  importará  na  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento;

17.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento às licitantes, no
endereço eletrônico constante no subitem 5.2. deste edital.

18. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

18.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer  interposição de recursos.  Caso
contrário, a adjudicação será realizada pela Defensora Pública Geral do Estado do Ceará ou pelo
Subdefensor Público Geral do Estado do Ceará;

18.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser
realizada depois da adjudicação do objeto à vencedora;

18.3. O  sistema  gerará  ata  circunstanciada, na  qual  estarão  registrados  todos  os  atos  do
procedimento e as ocorrências relevantes.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. A licitante que praticar quaisquer das condutas previstas no Art. 37 do Decreto Estadual
Nº 33.326/2019, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, estará sujeito às
seguintes penalidades:

19.1.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;

19.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciado no
cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do Ceará,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  sem
prejuízo da multa prevista neste edital e das demais cominações legais;

19.2. A licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo
ser substituído por outro instrumento legal,  em nome do órgão contratante.  Se não o fizer,  será
cobrada em processo de execução;

19.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei.

20. DA CONTRATAÇÃO

20.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a
assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito;
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20.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas
neste edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação;

20.3. Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou
recusar-se a assinar  o  contrato,  poderá ser  convidada outra  licitante  pelo  pregoeiro,  desde que
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita
a negociação, assinar o contrato;

20.4. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento e demais condições aplicáveis à
contratação estão definidas no Anexo IV – Minuta do Contrato, parte deste edital;

20.5. A licitante vencedora fica obrigada a apresentar, no ato da assinatura do contrato, o
Certificado de Registro Cadastral-CRC emitido pela Secretaria de Planejamento e Gestão do
Estado do Ceará.

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

21.1. As  licitantes  devem  observar  e  a  contratada  deve  observar  e  fazer  observar,  por  seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste
item, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua  propriedade,  visando  a  influenciar  sua  participação  em  um  processo  licitatório  ou  afetar  a
execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”:

(1)  destruir,  falsificar,  alterar  ou  ocultar  provas  em  inspeções  ou  fazer  declarações  falsas  aos
representantes  do  organismo  financeiro  multilateral,  com  o  objetivo  de  impedir  materialmente  a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

21.2. Na  hipótese  de  financiamento,  parcial  ou  integral,  por  organismo  financeiro  multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento  da  empresa,  diretamente  ou  por  meio  de  um  agente,  em  práticas  corruptas,
fraudulentas,  conluiadas,  coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo;

21.3. Considerando  os  propósitos  dos itens  acima,  a  licitante  vencedora como condição  para  a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá  que  o  organismo  financeiro  e/ou  pessoas  por  ele  formalmente  indicadas  possam
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inspecionar  o  local  de execução do contrato  e  todos os documentos  e  registros  relacionados à
licitação e à execução do contrato;

21.4. A contratante,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicará  as  sanções  administrativas  pertinentes,
previstas  na  Lei  Federal  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  se  comprovar  o  envolvimento  de
representante  da  empresa  ou  da  pessoa  física  contratada  em  práticas  corruptas,  fraudulentas,
conluiadas  ou  coercitivas,  no  decorrer  da  licitação  ou  na  execução  do  contrato  financiado  por
organismo financeiro  multilateral,  sem prejuízo  das  demais  medidas  administrativas,  criminais  e
cíveis.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente
revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à
indenização ou reembolso;

22.2.  É  facultada  ao  pregoeiro  ou  à  autoridade  competente,  em  qualquer  fase  da  licitação,  a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório,
vedada a inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na
documentação de habilitação;

22.3.  O  descumprimento  de  prazos  estabelecidos  neste  edital  e/ou  pelo  pregoeiro  ou  o  não
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

22.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida à licitante, ainda que se trate
de originais;

22.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-
ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital para a fase externa se iniciam e se
vencem somente nos dias e horários de expediente da Comissão Permanente de Licitações. Os
demais prazos se iniciam e se vencem exclusivamente em dias úteis de expediente da contratante;

22.6.  Os representantes legais das licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

22.7.  O desatendimento de exigências  formais  não essenciais  não implicará  no afastamento da
licitante,  desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta;

22.8. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou de sua desconexão;

22.9. O pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da licitação,
a Administração e as licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas;

22.10. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente;

22.11. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa;

22.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital
será o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.

23. DOS ANEXOS

23.1. Constituem Anexos deste Edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II - CARTA PROPOSTA
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ANEXO III - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS (Anexar com
a documentação de habilitação) 

Fortaleza - CE, ____ de _________ de 2020.

CIENTE:

_____________________________________________
ELIZABETH DAS CHAGAS SOUSA

DEFENSORA PÚBLICA GERAL DO ESTADO
(Ordenadora de Despesa)

_____________________________________________
NÍDIA DE MATOS NUNES

PREGOEIRA

APROVADO:                

_____________________________________________
PETRUS HENRIQUE GONÇALVES FREIRE

ASSESSOR JURÍDICO
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. UNIDADE REQUISITANTE: COORDENADORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – COTIN.

2. DO OBJETO

2.1. AQUISIÇÃO DE SWITCH DE REDE, ACCESS POINT DUAL BAND, E RÁDIOS PONTO A
PONTO, de acordo com as especificações e quantitativos previstos neste Termo;

2.2.  Este  objeto  será  realizado  através  de  licitação  na  modalidade  PREGÃO,  na  forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de execução indireta EMPREITADA POR
PREÇO GLOBAL, com a forma de fornecimento PARCELADA, SOB DEMANDA.

3. DA JUSTIFICATIVA

Considerando que uma das missões institucionais da Defensoria Pública consiste em democratizar
os serviços oferecidos, deve-se implementar o acesso à justiça da população mais carente buscando
qualidade e eficiência. Dessa forma, a Defensoria tem como ação a renovação e ampliação dos
equipamentos de TI nas unidades da capital e nas comarcas do interior, visando ao aperfeiçoamento
e  à  modernização  dos  instrumentos  de  trabalho  dos  Defensores  Públicos,  garantindo  suporte
eficiente aos serviços oferecidos e melhor qualidade na assistência jurídica.

A aquisição  objetiva  a  substituição  de  equipamentos  sem  garantia  e  atender  necessidades  de
adequações de núcleos. Considerando que atualmente a Defensoria Pública possui 25 (vinte e cinco)
switch  ethernet  de  48  portas  gigabit  adquiridos  em  2016,  através  do  contrato  de  nº  24/2016
celebrado com a empresa Ziva Tecnologia e Soluções LTDA, 17 (dezesseis) Access Point adquiridos
em  2014,  através  do  contrato  de  nº  28/2014  celebrado  com  a  empresa  Plugnet  Comércio  e
Representações LTDA, 04 (quatro) pares/enlaces de rádio, ou seja,  08 (oito) antenas,  destas 04
antenas foram adquiridos em 2016,  e  04 antenas danificadas,  todos em uso pela instituição na
capital e interior do estado, sem garantia, com alto risco de paralisação por tempo de uso, porém
ainda podendo ser encaminhado para leilão/doação após substituição.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES, DOS QUANTITATIVOS E DO VALOR ESTIMADO

4.1. O valor global estimado para esta aquisição, após pesquisa de preço no mercado, é de  R$
259.536,45 (Duzentos e cinquenta e nove mil quinhentos e trinta e seis reais e quarenta e
cinco centavos), de acordo com os quantitativos dos itens discriminados abaixo:

LOTE I (COTA PRINCIPAL) – AMPLA DISPUTA

ITEM
 

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

ESTIMADO 

(R$)

VALOR
TOTAL

ESTIMADO
(R$)

1 COMUTADOR DE PACOTES DE REDE  (Modelo  de
referência HP 1920 48G)
CARACTERÍSTICAS FÍSICAS: 
Possuir, no mínimo, 2 portas combo podendo escolher se
serão utilizados os slots SFP ou portas RJ45;
Possuir, no mínimo, 48 portas Ethernet 10/100/1000 com
autosensing de velocidade e com conectores RJ-45. 
Todas as 48 portas devem operar simultaneamente em 
conjunto com as 2 portas combo;

UNID. 19 5.139,05 97.641,95
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Implementar Power Over Ethernet (PoE) de acordo com 
o padrão IEEE 802.3af em, pelo menos, 8 portas 
ethernet 10/100/1000;
As interfaces 10/100/1000 devem obedecer às normas 
técnicas IEEE802.3 (10BaseT), IEEE802.3u 
(100BaseTX) e IEEE802.3x (Control).
Todas as portas Ethernet 10/100/1000 devem suportar 
auto configuração de crossover (Auto MDIX);
Todas as portas Ethernet 10/100/1000 devem suportar 
configuração Half-Duplex e Full-Duplex, com a opção de 
negociação automática;
Possuir capacidade de associação das portas 
10/100/1000, no mínimo, em grupo de oito portas, 
formando uma única interface lógica com as mesmas 
facilidades das interfaces originais, compatível com a 
norma IEEE 802.3ad;
Possibilitar a configuração dinâmica de portas por 
software, permitindo a definição de portas ativas/inativas;
Implementar VLANs por porta;
Implementar VLANs compatíveis com o padrão IEEE 
802.1q;
Implementar mecanismo de seleção de quais vlans serão
permitidas através de trunk 802.1q;
Possuir porta de console para ligação direta e através de
terminal RS-232 para acesso à interface de linha de 
comando. Poderá ser fornecida porta de console com 
interface USB;
Possuir interface USB para conexão de flash drive que 
permita cópias de arquivos de configuração e imagens 
de software para upgrades;
FONTE DE ALIMENTAÇÃO
Possuir fonte de alimentação AC bivolt, com seleção 
automática de tensão (na faixa de 100 a 240V) e 
frequência (de 50/60 Hz);
A fonte de alimentação deverá possuir, no mínimo, 123W
para alimentação PoE, além da energia necessária para 
funcionamento do switch. Não serão aceitos dispositivos 
externos para complementação de energia PoE no 
switch.
Possuir cabo de alimentação para a fonte.
DIMENSÕES
Permitir ser montado em rack padrão de 19 (dezenove) 
polegadas, incluindo todos os acessórios necessários.
Deve possuir no máximo 1 Rack Unit (RU). 
VISUALIZAÇÃO
Possuir LEDs para a indicação do status das portas, 
atividade e duplex.
GERENCIAMENTO
Implementar os padrões abertos de gerência de rede 
SNMPv2c e SNMPv3, incluindo a geração de traps.
Implementar pelo menos os seguintes níveis de 
segurança para SNMP versão 3:
Sem autenticação e sem privacidade (noAuthNoPriv);
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Com autenticação e sem privacidade (authNoPriv);
Com autenticação e com privacidade (authPriv) 
utilizando algoritmo de criptografia AES.
Possuir suporte a MIB II, conforme RFC 1213;
Implementar a MIB privativa que forneça informações 
relativas ao funcionamento do equipamento;
Possuir descrição completa da MIB implementada no 
equipamento, inclusive a extensão privativa;
Possibilitar a obtenção da configuração do equipamento 
através do protocolo SNMP;
Possibilitar a obtenção de informações via SNMP;
Implementar nativamente 4 grupos RMON (History, 
Statistcs, Alarms e Events) conforme RFC 1757;
Implementar os protocolos LLDP (IEEE 802.1AB);
O equipamento deve suportar a configuração com um 
único endereço IP para gerência e administração, para 
uso dos protocolos: SNMP, NTP, HTTPS, SSH, Telnet, 
TACACS+ e RADIUS, provendo identificação gerencial 
única ao equipamento de rede.
FACILIDADES
Implementar Telnet para acesso à interface de linha de 
comando;
Permitir a atualização remota do sistema operacional e 
arquivos de configuração utilizados no equipamento via 
interfaces ethernet;
Ser configurável e gerenciável via GUI (graphical user 
interface), CLI (command line interface), SNMP, Telnet, 
SSH, FTP, HTTP e HTTPS;
Deve permitir a atualização de sistema operacional 
através do protocolo TFTP ou FTP;
Deve permitir a transferência segura de arquivos para o 
equipamento através do protocolo SCP (Secure Copy) 
utilizando um cliente padrão ou SFTP (Secure FTP);
Suportar protocolo SSH para gerenciamento remoto, 
implementando pelo menos o algoritmo de encriptação 
de dados 3DES;
Permitir a gravação de log externo (syslog);
Permitir o armazenamento de sua configuração em 
memória não volátil, podendo, numa queda e posterior 
restabelecimento da alimentação, voltar à operação 
normalmente na mesma configuração anterior à queda 
de alimentação;
Possuir ferramentas para depuração e gerenciamento 
em primeiro nível, tais como debug, trace, log de 
eventos;
Permitir o espelhamento da totalidade do tráfego de uma 
porta, de um grupo de portas e de VLANs para outra 
porta localizada no mesmo switch;
Deve ser possível definir o sentido do tráfego a ser 
espelhado: somente tráfego de entrada, somente tráfego 
de saída e ambos simultaneamente;
Deve ser fornecido com documentação técnica e 
manuais que contenham informações suficientes para 
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possibilitar a instalação, configuração e 
operacionalização do equipamento;
Deve permitir a criação, remoção, gerenciamento e 
distribuição de VLANs de forma dinâmica através de 
portas configuradas como tronco IEEE 802.1Q;
PROTOCOLOS
Implementar o protocolo NTPv3 (Network Time Protocol, 
versão 3). Deve ser suportada autenticação entre os 
peers NTP, conforme definições da RFC 1305;
DESEMPENHO
Implementar, no mínimo, 64 VLANS simultaneamente;
Deve possuir capacidade de comutação de no mínimo 16
Gbps;
Deve possuir taxa de encaminhamento de no mínimo 6 
Mpps;
Suportar Jumbo frames de no mínimo 9000 Bytes.
SEGURANÇA
Implementar mecanismo de autenticação para acesso 
local ou remoto ao equipamento baseada em um 
Servidor de Autenticação/Autorização do tipo TACACS e 
RADIUS;
Proteger a interface de comando do equipamento 
através de senha;
Implementar o protocolo SSH V2 para acesso à interface
de linha de comando;
Possibilitar o estabelecimento do número máximo de 
MACs que podem estar associados a uma dada porta do
switch. Caso o número de endereços MAC configurados 
para a porta seja excedido, deve ser possível:
Bloquear o tráfego na porta;
Desabilitar a porta;
Enviar um trap SNMP;
Permitir a associação de um endereço MAC específico a 
uma dada porta do switch, de modo que somente a 
estação que tenha tal endereço possa usar a referida 
porta para conexão;
Implementar mecanismos de AAA (Authentication, 
Authorization e Accounting);
Implementar a criptografia de todos os pacotes enviados 
ao servidor de controle de acesso e não só os pacotes 
referentes à senha;
Permitir controlar quais comandos os usuários e grupos 
de usuários podem emitir em determinados elementos de
rede, independente do método utilizado para acessar o 
switch;
Possuir controle de broadcast, multicast e unicast por 
porta;
Possuir suporte a mecanismo de proteção da “Root 
Bridge” do algoritmo “Spanning-Tree” para defesa contra-
ataques do tipo “Denial of Service” no ambiente nível 2;
Possuir suporte à suspensão de recebimento de BPDUs 
(Bridge Protocol Data Units) caso a porta do switch 
esteja colocada no modo “Fast Forwarding” (conforme 
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previsto no padrão IEEE 802.1w);
PADRÕES
Implementar padrão IEEE 802.1d (Spanning Tree 
Protocol) por VLAN, com suporte a, no mínimo, 32 
instâncias simultâneas;
Implementar padrão IEEE 802.1q (Vlan Frame Tagging);
Implementar padrão IEEE 802.1p (Class of Service) para
cada porta;
Implementar padrão IEEE 802.3ad;
Implementar padrão IEEE 802.3af;
Implementar o protocolo de negociação Link Aggregation
Control Protocol (LACP);
Os processos de Autenticação, Autorização e Accounting
associados a controle de acesso administrativo ao 
equipamento devem ser completamente independentes 
dos processos AAA no contexto 802.1x;
Implementar controle de acesso por porta, usando o 
padrão IEEE 802.1x (Port Based Network Access 
Control). Devem ser atendidos, no mínimo, os seguintes 
requisitos:
Implementar funcionalidade que designa VLAN 
específica para o usuário, nos seguintes casos:
A estação não tem cliente 802.1x (suplicante);
2.11.8.3. Implementar associação automática de VLAN 
da porta do switch através da qual o usuário requisitou 
acesso à rede (Assinalamento de Vlan);
Implementar “accounting” das conexões IEEE 802.1x. O 
switch (cliente AAA) deve ser capaz de enviar, ao 
servidor AAA, pelo menos as seguintes informações 
sobre a conexão:
• Nome do usuário;
• Switch em que o computador do usuário está 
conectado;
• Porta do switch utilizada para acesso;
• Endereço MAC da máquina utilizada pelo usuário;
• Endereço IP do usuário;
• Horários de início e término da conexão;
• Bytes transmitidos e recebidos durante a conexão;
Deve ser possível definir, por porta, o intervalo de tempo 
para obrigar o cliente a se reautenticar (reautenticação 
periódica);
Deve ser possível forçar manualmente a reautenticação 
de um usuário conectado a uma porta do switch 
habilitada para 802.1x;
Implementar padrão IEEE 802.1w (Rapid spanning Tree 
Protocol), com suporte a, no mínimo, 32 instâncias 
simultâneas;
Implementar padrão IEEE 802.1s (Multi-Instance 
Spanning-Tree), com suporte a, no mínimo, 32 instâncias
simultâneas do protocolo Spanning-Tree.
MULTICAST
Implementar em todas as interfaces do switch o 
protocolo IGMP Snooping (v1, v2 e v3), não permitindo 
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que o tráfego multicast seja tratado como broadcast no 
switch;
QUALIDADE DE SERVIÇO (QOS)
Possuir a facilidade de priorização de tráfego através do 
protocolo IEEE 802.1p;
Suporte aos mecanismos de QoS WRR (Weighted 
Round Robin) ou SRR (Shaped Round Robin);
Implementar pelo menos quatro filas de prioridade por 
porta de saída (egress port).
DA GARANTIA DE BENS E SERVIÇOS
Os serviços de Suporte, Manutenção deste item deverão 
ser realizados em regime 8x5xNBD (8 horas x 5 dias da 
semana com prazo para resolução do problema até o dia
útil subsequente à abertura do chamado técnico) pelo 
prazo de 03 (três) anos;
A CONTRATANTE poderá abrir chamados de 
manutenção diretamente no Fabricante do item, através 
de chamada gratuita a número 0800 e por interface Web,
sem necessidade de prévia consulta e/ou qualquer 
liberação por parte da CONTRATADA. Não deve haver 
limite para aberturas de chamados, sejam de 
dúvidas/configurações e/ou resolução de problemas de 
hardware ou software. Poderá ser solicitado ao 
fabricante acesso remoto aos equipamentos para ajuda 
na correção de problemas dos diversos tipos inclusive 
configuração;
Deverá ser garantido à CONTRATANTE o pleno acesso
ao  site  do  Fabricante  dos  equipamentos  e  softwares.
Esse acesso deve permitir consultas a quaisquer bases
de  dados  disponíveis  para  usuários  relacionadas  aos
equipamentos  e  softwares  especificados,  além  de
permitir  downloads  de  quaisquer  atualizações  de
software ou documentação deste produto.

2
EQUIPAMENTO ELETRÔNICO DE PROCESSAMENTO
DIGITAL, PONTO DE ACESSO INDOOR 
Modelo de referência (Access Point Ubiquiti UniFi, 
Indoor - UAP-XG)
ESPECIFICAÇÕES ADICIONAIS: 
A solução deverá ser composta de equipamentos do tipo 
thin access point, ou seja, APs que permitam acesso a 
rede ethernet via wireless e que possuam todas as suas 
configurações centralizadas nas controladoras wireless;
Hardware/unidade projetada com estrutura robusta, 
lacrada, sem espaços frontais para problemas com 
poeira e/ou umidade, com facilidades para fixação em 
parede ou teto, capaz de operar em ambiente de 
escritório. Deve acompanhar todos os acessórios para 
fixação em teto e/ou parede. Temperatura de operação 
aproximada de 5 a 40º C;
O AP deve suportar arquitetura centralizada onde o AP 
opera de modo dependente do controlador wireless que 
faz o gerenciamento das políticas de segurança, 

UNID. 15 6.079,67 91.195,05
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qualidade de serviço (QoS) e monitoramento de RF, 
utilizando para isto o protocolo de gerenciamento de RF 
específico;
As funcionalidades aqui descritas devem ser 
implementadas pelo conjunto ponto de acesso + 
controladores;
Implementar padrões IEEE 802.11a/b/g/n/ac 
simultaneamente com rádios distintos, permitindo 
configurações distintas para 2.4 e 5 GHz dentro do 
mesmo equipamento;
Suporte integrado a Power Over Ethernet (PoE) 
conforme o padrão IEEE 802.3af ou 802.3at;
Cada AP deve suportar no mínimo 16 (dezesseis) SSIDs 
com configurações distintas de rede, vlan, segurança, 
criptografia e QoS;
Possuir 02 (duas) interfaces Ethernet 10/100/1000 com 
conector RJ-45;
Deve possuir 01 (uma) interface de console padrão RJ-
45, RS-232 ou USB, para gerenciamento completo local 
através de cabo console;
Deve possuir potência mínima de 150 mW em ambas as 
frequências. Não serão aceitos equipamentos com 
potência inferior;
Deve possuir LED frontal com intuito de obter-se status 
do equipamento;
Deve possibilitar implementação Plug- and-Play através 
de cliente DHCP, de modo que toda configuração seja 
baixada do controlador automaticamente;
Implementar gerenciamento automatizado de RF e 
potência, ou seja, os elementos da solução (Controlador 
+ APs) devem definir sem intervenção manual os 
parâmetros de potência de transmissão e ajuste de canal
de frequência, evitando interferências e sobreposição de 
canais;
Suporte a WMM;
Deve suportar operação MIMO 3x3 com sensibilidade 
mínima de -91 dBm operando em  IEEE  802.11n 
(2.4GHz);
Deve possuir, no mínimo, 3 antenas internas ao 
equipamento, operando como dual- band (transmissão e 
recepção simultânea nas duas faixas de frequência), 
com potência mínima de 3 dBi em 2.4 GHz e 4 dBi em 5 
GHz. As antenas devem possuir radiação omnidirecional.
Opcionalmente, pode ser fornecido equipamento com 6 
antenas internas, 3 delas operando em 2.4 GHz e 3 
delas operando em 5 GHz, com ganhos individuais 
semelhantes aos solicitados para as antenas dual-band. 
Em ambas as formas o equipamento deverá operar com 
MIMO 3x3;
Deve operar com velocidades de, no mínimo, 867 Mbps 
e 2 fluxos espaciais (spatial streams); 
Deve possuir funcionalidade para identificação de 
interferências nas frequências 2.4 e 5 GHz com 
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granularidade menor que 400 KHz, identificando 
interferências provenientes de outros equipamentos que 
operem nas frequências relacionadas como pontos de 
acesso, bluetooth, microondas, telefones sem fio e 
qualquer outro dispositivo que possua transmissão 
nestas faixas de frequências. Estas interferências devem
ser classificadas e evitadas pelo conjunto access point + 
controlador de forma que sejam utilizados nos pontos de 
acesso os canais menos afetados pelas interferências. 
Esta análise deve ocorrer simultaneamente nas 
frequências 2.4 e 5 GHz no mesmo AP sem perda de 
conectividade ou redução do data rate para os clientes 
conectados. No caso de não implementação deste 
recurso, devem ser fornecidos dois pontos de acesso 
(desde que atendam aos requisitos deste item): um para 
operação de rede e outro para operação como análise de
espectro;
Para segurança, o AP deve suportar o padrão IEEE 
802.11i e suportar autenticação WPA e WPA2. O AP 
também deve suportar autenticação 802.1x incluindo 
EAP-TLS, EAP- TTLS, EAP-GTC, EAP-SIM e PEAP. O 
AP deve suportar TKIP para criptografia WPA e AES para
criptografia WPA2;
Suportar autenticação segundo o padrão IEEE 802.1x 
com assinalamento de VLAN por usuário, conforme pré-
definido em servidor RADIUS padrão de mercado (tais 
como NPS e FreeRADIUS);
Deve implementar técnicas de beamforming de forma 
nativa;
Deve permitir a conexão em redes mesh;
Possuir sistema antifurto tipo Kensington Security Lock 
ou suporte específico para cadeado para proteção física 
do equipamento;
Deve estar homologado pela Anatel na data do pregão;
Deve vir totalmente habilitado e funcional para operação,
sem restrição de licenças que habilitem funcionalidades 
específicas;
Deverá ser entregue junto com o equipamento a solução 
de gerência centralizada virtual ou em nuvem para o total
de APs licitados.
DA GARANTIA DE BENS E SERVIÇOS
Os serviços de Suporte, Manutenção deste item deverão 
ser realizados em regime 8x5xNBD (8 horas x 5 dias da 
semana com prazo para resolução do problema até o dia
útil subsequente à abertura do chamado técnico) pelo 
prazo de 03 (três) anos;
A CONTRATANTE poderá abrir chamados de 
manutenção diretamente no Fabricante do item, através 
de chamada gratuita a número 0800 e por interface Web,
sem necessidade de prévia consulta e/ou qualquer 
liberação por parte da CONTRATADA. Não deve haver 
limite para aberturas de chamados, sejam de 
dúvidas/configurações e/ou resolução de problemas de 
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hardware ou software. Poderá ser solicitado ao 
fabricante acesso remoto aos equipamentos para ajuda 
na correção de problemas dos diversos tipos inclusive 
configuração;
Deverá ser realizada a instalação lógica de todos os 
produtos ofertados neste item, inclusive a 
capacitação através de treinamento.
Deverá ser garantido à CONTRATANTE o pleno acesso 
ao site do Fabricante dos equipamentos e softwares. 
Esse acesso deve permitir consultas a quaisquer bases 
de dados disponíveis para usuários relacionadas aos 
equipamentos e softwares especificados, além de 
permitir downloads de quaisquer atualizações de 
software ou documentação deste produto.
Condições gerais
Deverá  ser apresentada  documentação técnica  
(manuais, catálogos oficiais do    fabricante    ou    
declarações    do    fabricante)    comprovando    o
 pleno atendimento a todos os itens técnicos.
O Licitante deverá responsabilizar - se   pelo registro dos
equipamentos entregues  junto ao site do fabricante, 
para efeitos de  validação da garantia em todo o território
nacional;
Deve  ser apresentado  o certificado de  homologação 
ANATEL conforme resolução 242.
Garantia de no mínimo 12 meses, incluindo a troca de
equipamentos  no  próximo  dia   útil,  e  atualizações  de
software; Devido às especificidades técnicas da solução
a ser adquirida, é mandatório que a Licitante apresente
documento que comprove que o fabricante possui central
de atendimento do tipo 0800 ou via  número local e que
será permitido à Contratante abrir chamados de suporte
técnico diretamente com o fabricante.

3

RÁDIO PARA ENLACE PONTO A PONTO DE 25 DBI E
5.8 GHZ 
ESPECIFICAÇÕES ADICIONAIS: 
Especificações do processador: Atheros MIPS 74KC, 560
MHz;
Memória: 64 MB DDR2, 8 MB Flash;
Interface de rede: (1) 10/100/1000 Ethernet Port;
Conformidade com RoHS: Sim;
Dimensões físicas e elétricas: 420 x 420 x 275 mm;
Fonte de alimentação: 24V, 0.5A GigE PoE;
Método  de  potência:  PoE  passivo  (Pares  4,  5+;  7,  8
Return);
Consumo de energia máximo: 8 W;
Ganho: 25 dBi;
LEDs: (1) Power, (1) LAN, (4) WLAN;
Canais disponíveis: 5/8/10/20/30/40 MHz;
Montagem: Kit de montagem em pólo incluído;
Temperatura de operação:  -40 to 70°C;
Umidade Operacional: 5 to 95% sem condensação;
Resumo  da  frequência  operacional:  Mundial   5170  –

UNID. 9 788,90 7.100,10
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5875;
Garantia de no mínimo 12 meses, incluindo a troca
de equipamentos no próximo dia  útil, e atualizações
de software; Devido às especificidades técnicas da
solução   a  ser  adquirida,  é  mandatório  que  a
Licitante apresente documento que comprove que o
fabricante  possui  central  de  atendimento  do  tipo
0800 ou via   número local  e  que será  permitido à
Contratante  abrir  chamados  de  suporte  técnico
diretamente com o fabricante.

VALOR GLOBAL MÁXIMO ESTIMADO PARA O LOTE I (R$) 195.937,10

 

LOTE II (COTA RESERVADA) – DESTINADO EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP

ITEM
 

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

ESTIMADO 

(R$)

VALOR
TOTAL

ESTIMADO
(R$)

1 COMUTADOR DE PACOTES DE REDE  (Modelo  de
referência HP 1920 48G)
CARACTERÍSTICAS FÍSICAS: 
Possuir, no mínimo, 2 portas combo podendo escolher se
serão utilizados os slots SFP ou portas RJ45;
Possuir, no mínimo, 48 portas Ethernet 10/100/1000 com
autosensing de velocidade e com conectores RJ-45. 
Todas as 48 portas devem operar simultaneamente em 
conjunto com as 2 portas combo;
Implementar Power Over Ethernet (PoE) de acordo com 
o padrão IEEE 802.3af em, pelo menos, 8 portas 
ethernet 10/100/1000;
As interfaces 10/100/1000 devem obedecer às normas 
técnicas IEEE802.3 (10BaseT), IEEE802.3u 
(100BaseTX) e IEEE802.3x (Control).
Todas as portas Ethernet 10/100/1000 devem suportar 
auto configuração de crossover (Auto MDIX);
Todas as portas Ethernet 10/100/1000 devem suportar 
configuração Half-Duplex e Full-Duplex, com a opção de 
negociação automática;
Possuir capacidade de associação das portas 
10/100/1000, no mínimo, em grupo de oito portas, 
formando uma única interface lógica com as mesmas 
facilidades das interfaces originais, compatível com a 
norma IEEE 802.3ad;
Possibilitar a configuração dinâmica de portas por 
software, permitindo a definição de portas ativas/inativas;
Implementar VLANs por porta;
Implementar VLANs compatíveis com o padrão IEEE 
802.1q;
Implementar mecanismo de seleção de quais vlans serão
permitidas através de trunk 802.1q;
Possuir porta de console para ligação direta e através de
terminal RS-232 para acesso à interface de linha de 

UNID. 6 5.139,05 30.834,30
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comando. Poderá ser fornecida porta de console com 
interface USB;
Possuir interface USB para conexão de flash drive que 
permita cópias de arquivos de configuração e imagens 
de software para upgrades;
FONTE DE ALIMENTAÇÃO
Possuir fonte de alimentação AC bivolt, com seleção 
automática de tensão (na faixa de 100 a 240V) e 
frequência (de 50/60 Hz);
A fonte de alimentação deverá possuir, no mínimo, 123W
para alimentação PoE, além da energia necessária para 
funcionamento do switch. Não serão aceitos dispositivos 
externos para complementação de energia PoE no 
switch.
Possuir cabo de alimentação para a fonte.
DIMENSÕES
Permitir ser montado em rack padrão de 19 (dezenove) 
polegadas, incluindo todos os acessórios necessários.
Deve possuir no máximo 1 Rack Unit (RU). 
VISUALIZAÇÃO
Possuir LEDs para a indicação do status das portas, 
atividade e duplex.
GERENCIAMENTO
Implementar os padrões abertos de gerência de rede 
SNMPv2c e SNMPv3, incluindo a geração de traps.
Implementar pelo menos os seguintes níveis de 
segurança para SNMP versão 3:
Sem autenticação e sem privacidade (noAuthNoPriv);
Com autenticação e sem privacidade (authNoPriv);
Com autenticação e com privacidade (authPriv) 
utilizando algoritmo de criptografia AES.
Possuir suporte a MIB II, conforme RFC 1213;
Implementar a MIB privativa que forneça informações 
relativas ao funcionamento do equipamento;
Possuir descrição completa da MIB implementada no 
equipamento, inclusive a extensão privativa;
Possibilitar a obtenção da configuração do equipamento 
através do protocolo SNMP;
Possibilitar a obtenção de informações via SNMP;
Implementar nativamente 4 grupos RMON (History, 
Statistcs, Alarms e Events) conforme RFC 1757;
Implementar os protocolos LLDP (IEEE 802.1AB);
O equipamento deve suportar a configuração com um 
único endereço IP para gerência e administração, para 
uso dos protocolos: SNMP, NTP, HTTPS, SSH, Telnet, 
TACACS+ e RADIUS, provendo identificação gerencial 
única ao equipamento de rede.
FACILIDADES
Implementar Telnet para acesso à interface de linha de 
comando;
Permitir a atualização remota do sistema operacional e 
arquivos de configuração utilizados no equipamento via 
interfaces ethernet;
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Ser configurável e gerenciável via GUI (graphical user 
interface), CLI (command line interface), SNMP, Telnet, 
SSH, FTP, HTTP e HTTPS;
Deve permitir a atualização de sistema operacional 
através do protocolo TFTP ou FTP;
Deve permitir a transferência segura de arquivos para o 
equipamento através do protocolo SCP (Secure Copy) 
utilizando um cliente padrão ou SFTP (Secure FTP);
Suportar protocolo SSH para gerenciamento remoto, 
implementando pelo menos o algoritmo de encriptação 
de dados 3DES;
Permitir a gravação de log externo (syslog);
Permitir o armazenamento de sua configuração em 
memória não volátil, podendo, numa queda e posterior 
restabelecimento da alimentação, voltar à operação 
normalmente na mesma configuração anterior à queda 
de alimentação;
Possuir ferramentas para depuração e gerenciamento 
em primeiro nível, tais como debug, trace, log de 
eventos;
Permitir o espelhamento da totalidade do tráfego de uma 
porta, de um grupo de portas e de VLANs para outra 
porta localizada no mesmo switch;
Deve ser possível definir o sentido do tráfego a ser 
espelhado: somente tráfego de entrada, somente tráfego 
de saída e ambos simultaneamente;
Deve ser fornecido com documentação técnica e 
manuais que contenham informações suficientes para 
possibilitar a instalação, configuração e 
operacionalização do equipamento;
Deve permitir a criação, remoção, gerenciamento e 
distribuição de VLANs de forma dinâmica através de 
portas configuradas como tronco IEEE 802.1Q;
PROTOCOLOS
Implementar o protocolo NTPv3 (Network Time Protocol, 
versão 3). Deve ser suportada autenticação entre os 
peers NTP, conforme definições da RFC 1305;
DESEMPENHO
Implementar, no mínimo, 64 VLANS simultaneamente;
Deve possuir capacidade de comutação de no mínimo 16
Gbps;
Deve possuir taxa de encaminhamento de no mínimo 6 
Mpps;
Suportar Jumbo frames de no mínimo 9000 Bytes.
SEGURANÇA
Implementar mecanismo de autenticação para acesso 
local ou remoto ao equipamento baseada em um 
Servidor de Autenticação/Autorização do tipo TACACS e 
RADIUS;
Proteger a interface de comando do equipamento 
através de senha;
Implementar o protocolo SSH V2 para acesso à interface
de linha de comando;
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Possibilitar o estabelecimento do número máximo de 
MACs que podem estar associados a uma dada porta do
switch. Caso o número de endereços MAC configurados 
para a porta seja excedido, deve ser possível:
Bloquear o tráfego na porta;
Desabilitar a porta;
Enviar um trap SNMP;
Permitir a associação de um endereço MAC específico a 
uma dada porta do switch, de modo que somente a 
estação que tenha tal endereço possa usar a referida 
porta para conexão;
Implementar mecanismos de AAA (Authentication, 
Authorization e Accounting);
Implementar a criptografia de todos os pacotes enviados 
ao servidor de controle de acesso e não só os pacotes 
referentes à senha;
Permitir controlar quais comandos os usuários e grupos 
de usuários podem emitir em determinados elementos de
rede, independente do método utilizado para acessar o 
switch;
Possuir controle de broadcast, multicast e unicast por 
porta;
Possuir suporte a mecanismo de proteção da “Root 
Bridge” do algoritmo “Spanning-Tree” para defesa contra-
ataques do tipo “Denial of Service” no ambiente nível 2;
Possuir suporte à suspensão de recebimento de BPDUs 
(Bridge Protocol Data Units) caso a porta do switch 
esteja colocada no modo “Fast Forwarding” (conforme 
previsto no padrão IEEE 802.1w);
PADRÕES
Implementar padrão IEEE 802.1d (Spanning Tree 
Protocol) por VLAN, com suporte a, no mínimo, 32 
instâncias simultâneas;
Implementar padrão IEEE 802.1q (Vlan Frame Tagging);
Implementar padrão IEEE 802.1p (Class of Service) para
cada porta;
Implementar padrão IEEE 802.3ad;
Implementar padrão IEEE 802.3af;
Implementar o protocolo de negociação Link Aggregation
Control Protocol (LACP);
Os processos de Autenticação, Autorização e Accounting
associados a controle de acesso administrativo ao 
equipamento devem ser completamente independentes 
dos processos AAA no contexto 802.1x;
Implementar controle de acesso por porta, usando o 
padrão IEEE 802.1x (Port Based Network Access 
Control). Devem ser atendidos, no mínimo, os seguintes 
requisitos:
Implementar funcionalidade que designa VLAN 
específica para o usuário, nos seguintes casos:
A estação não tem cliente 802.1x (suplicante);
2.11.8.3. Implementar associação automática de VLAN 
da porta do switch através da qual o usuário requisitou 
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acesso à rede (Assinalamento de Vlan);
Implementar “accounting” das conexões IEEE 802.1x. O 
switch (cliente AAA) deve ser capaz de enviar, ao 
servidor AAA, pelo menos as seguintes informações 
sobre a conexão:
• Nome do usuário;
• Switch em que o computador do usuário está 
conectado;
• Porta do switch utilizada para acesso;
• Endereço MAC da máquina utilizada pelo usuário;
• Endereço IP do usuário;
• Horários de início e término da conexão;
• Bytes transmitidos e recebidos durante a conexão;
Deve ser possível definir, por porta, o intervalo de tempo 
para obrigar o cliente a se reautenticar (reautenticação 
periódica);
Deve ser possível forçar manualmente a reautenticação 
de um usuário conectado a uma porta do switch 
habilitada para 802.1x;
Implementar padrão IEEE 802.1w (Rapid spanning Tree 
Protocol), com suporte a, no mínimo, 32 instâncias 
simultâneas;
Implementar padrão IEEE 802.1s (Multi-Instance 
Spanning-Tree), com suporte a, no mínimo, 32 instâncias
simultâneas do protocolo Spanning-Tree.
MULTICAST
Implementar em todas as interfaces do switch o 
protocolo IGMP Snooping (v1, v2 e v3), não permitindo 
que o tráfego multicast seja tratado como broadcast no 
switch;
QUALIDADE DE SERVIÇO (QOS)
Possuir a facilidade de priorização de tráfego através do 
protocolo IEEE 802.1p;
Suporte aos mecanismos de QoS WRR (Weighted 
Round Robin) ou SRR (Shaped Round Robin);
Implementar pelo menos quatro filas de prioridade por 
porta de saída (egress port).
DA GARANTIA DE BENS E SERVIÇOS
Os serviços de Suporte, Manutenção deste item deverão 
ser realizados em regime 8x5xNBD (8 horas x 5 dias da 
semana com prazo para resolução do problema até o dia
útil subsequente à abertura do chamado técnico) pelo 
prazo de 03 (três) anos;
A CONTRATANTE poderá abrir chamados de 
manutenção diretamente no Fabricante do item, através 
de chamada gratuita a número 0800 e por interface Web,
sem necessidade de prévia consulta e/ou qualquer 
liberação por parte da CONTRATADA. Não deve haver 
limite para aberturas de chamados, sejam de 
dúvidas/configurações e/ou resolução de problemas de 
hardware ou software. Poderá ser solicitado ao 
fabricante acesso remoto aos equipamentos para ajuda 
na correção de problemas dos diversos tipos inclusive 

26
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20200010-DPGE



Assessoria Jurídica

configuração;
Deverá ser garantido à CONTRATANTE o pleno acesso
ao  site  do  Fabricante  dos  equipamentos  e  softwares.
Esse acesso deve permitir consultas a quaisquer bases
de  dados  disponíveis  para  usuários  relacionadas  aos
equipamentos  e  softwares  especificados,  além  de
permitir  downloads  de  quaisquer  atualizações  de
software ou documentação deste produto.

2 EQUIPAMENTO ELETRÔNICO DE PROCESSAMENTO
DIGITAL, PONTO DE ACESSO INDOOR 
Modelo de referência (Access Point Ubiquiti UniFi, 
Indoor - UAP-XG)
ESPECIFICAÇÕES ADICIONAIS: 
A solução deverá ser composta de equipamentos do tipo 
thin access point, ou seja, APs que permitam acesso a 
rede ethernet via wireless e que possuam todas as suas 
configurações centralizadas nas controladoras wireless;
Hardware/unidade projetada com estrutura robusta, 
lacrada, sem espaços frontais para problemas com 
poeira e/ou umidade, com facilidades para fixação em 
parede ou teto, capaz de operar em ambiente de 
escritório. Deve acompanhar todos os acessórios para 
fixação em teto e/ou parede. Temperatura de operação 
aproximada de 5 a 40º C;
O AP deve suportar arquitetura centralizada onde o AP 
opera de modo dependente do controlador wireless que 
faz o gerenciamento das políticas de segurança, 
qualidade de serviço (QoS) e monitoramento de RF, 
utilizando para isto o protocolo de gerenciamento de RF 
específico;
As funcionalidades aqui descritas devem ser 
implementadas pelo conjunto ponto de acesso + 
controladores;
Implementar padrões IEEE 802.11a/b/g/n/ac 
simultaneamente com rádios distintos, permitindo 
configurações distintas para 2.4 e 5 GHz dentro do 
mesmo equipamento;
Suporte integrado a Power Over Ethernet (PoE) 
conforme o padrão IEEE 802.3af ou 802.3at;
Cada AP deve suportar no mínimo 16 (dezesseis) SSIDs 
com configurações distintas de rede, vlan, segurança, 
criptografia e QoS;
Possuir 02 (duas) interfaces Ethernet 10/100/1000 com 
conector RJ-45;
Deve possuir 01 (uma) interface de console padrão RJ-
45, RS-232 ou USB, para gerenciamento completo local 
através de cabo console;
Deve possuir potência mínima de 150 mW em ambas as 
frequências. Não serão aceitos equipamentos com 
potência inferior;
Deve possuir LED frontal com intuito de obter-se status 
do equipamento;

UNID. 5 6.079,67 30.398,35
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Deve possibilitar implementação Plug- and-Play através 
de cliente DHCP, de modo que toda configuração seja 
baixada do controlador automaticamente;
Implementar gerenciamento automatizado de RF e 
potência, ou seja, os elementos da solução (Controlador 
+ APs) devem definir sem intervenção manual os 
parâmetros de potência de transmissão e ajuste de canal
de frequência, evitando interferências e sobreposição de 
canais;
Suporte a WMM;
Deve suportar operação MIMO 3x3 com sensibilidade 
mínima de -91 dBm operando em  IEEE  802.11n 
(2.4GHz);
Deve possuir, no mínimo, 3 antenas internas ao 
equipamento, operando como dual- band (transmissão e 
recepção simultânea nas duas faixas de frequência), 
com potência mínima de 3 dBi em 2.4 GHz e 4 dBi em 5 
GHz. As antenas devem possuir radiação omnidirecional.
Opcionalmente, pode ser fornecido equipamento com 6 
antenas internas, 3 delas operando em 2.4 GHz e 3 
delas operando em 5 GHz, com ganhos individuais 
semelhantes aos solicitados para as antenas dual-band. 
Em ambas as formas o equipamento deverá operar com 
MIMO 3x3;
Deve operar com velocidades de, no mínimo, 867 Mbps 
e 2 fluxos espaciais (spatial streams); 
Deve possuir funcionalidade para identificação de 
interferências nas frequências 2.4 e 5 GHz com 
granularidade menor que 400 KHz, identificando 
interferências provenientes de outros equipamentos que 
operem nas frequências relacionadas como pontos de 
acesso, bluetooth, microondas, telefones sem fio e 
qualquer outro dispositivo que possua transmissão 
nestas faixas de frequências. Estas interferências devem
ser classificadas e evitadas pelo conjunto access point + 
controlador de forma que sejam utilizados nos pontos de 
acesso os canais menos afetados pelas interferências. 
Esta análise deve ocorrer simultaneamente nas 
frequências 2.4 e 5 GHz no mesmo AP sem perda de 
conectividade ou redução do data rate para os clientes 
conectados. No caso de não implementação deste 
recurso, devem ser fornecidos dois pontos de acesso 
(desde que atendam aos requisitos deste item): um para 
operação de rede e outro para operação como análise de
espectro;
Para segurança, o AP deve suportar o padrão IEEE 
802.11i e suportar autenticação WPA e WPA2. O AP 
também deve suportar autenticação 802.1x incluindo 
EAP-TLS, EAP- TTLS, EAP-GTC, EAP-SIM e PEAP. O 
AP deve suportar TKIP para criptografia WPA e AES para
criptografia WPA2;
Suportar autenticação segundo o padrão IEEE 802.1x 
com assinalamento de VLAN por usuário, conforme pré-
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definido em servidor RADIUS padrão de mercado (tais 
como NPS e FreeRADIUS);
Deve implementar técnicas de beamforming de forma 
nativa;
Deve permitir a conexão em redes mesh;
Possuir sistema antifurto tipo Kensington Security Lock 
ou suporte específico para cadeado para proteção física 
do equipamento;
Deve estar homologado pela Anatel na data do pregão;
Deve vir totalmente habilitado e funcional para operação,
sem restrição de licenças que habilitem funcionalidades 
específicas;
Deverá ser entregue junto com o equipamento a solução 
de gerência centralizada virtual ou em nuvem para o total
de APs licitados.
DA GARANTIA DE BENS E SERVIÇOS
Os serviços de Suporte, Manutenção deste item deverão 
ser realizados em regime 8x5xNBD (8 horas x 5 dias da 
semana com prazo para resolução do problema até o dia
útil subsequente à abertura do chamado técnico) pelo 
prazo de 03 (três) anos;
A CONTRATANTE poderá abrir chamados de 
manutenção diretamente no Fabricante do item, através 
de chamada gratuita a número 0800 e por interface Web,
sem necessidade de prévia consulta e/ou qualquer 
liberação por parte da CONTRATADA. Não deve haver 
limite para aberturas de chamados, sejam de 
dúvidas/configurações e/ou resolução de problemas de 
hardware ou software. Poderá ser solicitado ao 
fabricante acesso remoto aos equipamentos para ajuda 
na correção de problemas dos diversos tipos inclusive 
configuração;
Deverá ser realizada a instalação lógica de todos os 
produtos ofertados neste item, inclusive a 
capacitação através de treinamento.
Deverá ser garantido à CONTRATANTE o pleno acesso 
ao site do Fabricante dos equipamentos e softwares. 
Esse acesso deve permitir consultas a quaisquer bases 
de dados disponíveis para usuários relacionadas aos 
equipamentos e softwares especificados, além de 
permitir downloads de quaisquer atualizações de 
software ou documentação deste produto.
Condições gerais
Deverá  ser apresentada  documentação técnica  
(manuais, catálogos oficiais do    fabricante    ou    
declarações    do    fabricante)    comprovando    o
 pleno atendimento a todos os itens técnicos.
O Licitante deverá responsabilizar - se   pelo registro dos
equipamentos entregues  junto ao site do fabricante, 
para efeitos de  validação da garantia em todo o território
nacional;
Deve  ser apresentado  o certificado de  homologação 
ANATEL conforme Resolução 242.

29
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20200010-DPGE



Assessoria Jurídica

Garantia de no mínimo 12 meses, incluindo a troca de
equipamentos  no  próximo  dia   útil,  e  atualizações  de
software; Devido às especificidades técnicas da solução
a ser adquirida, é mandatório que a Licitante apresente
documento que comprove que o fabricante possui central
de atendimento do tipo 0800 ou via  número local e que
será permitido à Contratante abrir chamados de suporte
técnico diretamente com o fabricante.

3

RÁDIO PARA ENLACE PONTO A PONTO DE 25 DBI E
5.8 GHZ 
ESPECIFICAÇÕES ADICIONAIS: 
Especificações do processador: Atheros MIPS 74KC, 560
MHz;
Memória: 64 MB DDR2, 8 MB Flash;
Interface de rede: (1) 10/100/1000 Ethernet Port;
Conformidade com RoHS: Sim;
Dimensões físicas e elétricas: 420 x 420 x 275 mm;
Fonte de alimentação: 24V, 0.5A GigE PoE;
Método  de  potência:  PoE  passivo  (Pares  4,  5+;  7,  8
Return);
Consumo de energia máximo: 8 W;
Ganho: 25 dBi;
LEDs: (1) Power, (1) LAN, (4) WLAN;
Canais disponíveis: 5/8/10/20/30/40 MHz;
Montagem: Kit de montagem em pólo incluído;
Temperatura de operação:  -40 to 70°C;
Umidade Operacional: 5 to 95% sem condensação;
Resumo  da  frequência  operacional:  Mundial   5170  –
5875;
Garantia de no mínimo 12 meses, incluindo a troca
de equipamentos no próximo dia  útil, e atualizações
de software; Devido às especificidades técnicas da
solução   a  ser  adquirida,  é  mandatório  que  a
Licitante apresente documento que comprove que o
fabricante  possui  central  de  atendimento  do  tipo
0800 ou via   número local  e  que será  permitido à
Contratante  abrir  chamados  de  suporte  técnico
diretamente com o fabricante.

UNID. 3 788,90 2.366,70

VALOR GLOBAL MÁXIMO ESTIMADO PARA O LOTE II (R$) 63.599,35

Obs.: Havendo divergências entre as especificações deste Anexo e as do sistema do Banco do Brasil
prevalecerão as deste Anexo.

4.2. Da Garantia:

4.2.1. Os prazos de garantia contra defeitos de fabricação dos equipamentos serão contados a partir
do recebimento definitivo dos produtos, de acordo com as especificações deste Termo.

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes da aquisição correrão por conta dos recursos provenientes da dotação
orçamentária  e  financeira  da  Defensoria  Pública  Geral  do  Estado  do  Ceará  (DPGE),  Fonte  00,
orçamento 2020 e do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública Geral do Estado do
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Ceará  (FAADEP),  Fonte  70,  orçamento  2020,  nas  seguintes  classificações  orçamentárias,
respectivamente:

06100001.14.126.511.10296.15.44905200.1.00.00.0.20-317

06200001.14.126.211.20846.15.44905200.2.70.00.1.20-382

6. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

6.1. Quanto à entrega:

6.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue de forma parcelada, de acordo com a necessidade da
DPGE/CE, em conformidade com as especificações estabelecidas neste instrumento, no prazo de 20
(vinte) dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou instrumento hábil, no
Setor de Almoxarifado da CONTRATANTE, na Avenida Pinto Bandeira, Nº 1111, Luciano Cavalcante,
60.811-170, Fortaleza - CE, nos horários de 08:30h às 11:30h e 13:30h às 16:30h horas, em dias
úteis.

6.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até
2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela CONTRATANTE, não serão
considerados como inadimplemento contratual.

6.2. Quanto ao recebimento:

6.2.1.  PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade
do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE.

6.2.2.  DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após a verificação da
qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram
atendidas e consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver
rejeição no caso de desconformidade.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, contados da data da apresentação da nota
fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente
em nome da contratada,  exclusivamente no Banco Bradesco S/A,  conforme a Lei Estadual Nº
15.241, de 06 de dezembro de 2012;

7.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida;

7.2.  Não  será  efetuado  qualquer  pagamento  à  Contratada  em  caso  de  descumprimento  das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver
de acordo com as especificações deste instrumento;

7.4. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de  alguma
forma para tanto, serão devidos pela contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a.
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples;

7.4.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em
atraso;

7.5.  Os  pagamentos  encontram-se  ainda  condicionados  à  apresentação  dos  seguintes
comprovantes:
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7.5.1.  Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União; Certidão Negativa de Débitos Estaduais; Certidão Negativa de Débitos Municipais; Certificado
de Regularidade do FGTS – CRF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

7.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de
reprografia, autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em
órgão da imprensa oficial. Caso a documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita
após a confirmação de sua autenticidade.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento;

8.2. Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.3.  Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  percentuais  de  acréscimos  ou  supressões
limitados ao estabelecido no §1º, do Art. 65, da Lei Federal Nº 8.666/1993, tomando-se por base o
valor contratual;

8.4.  Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  CONTRATANTE  ou  a  terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para
efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a CONTRATANTE proceder à
fiscalização ou acompanhar a execução contratual;

8.5.Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução  contratual,  inclusive  as  obrigações  relativas  a  salários,  previdência  social,  impostos,
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas  e  específicas  de acidentes  do trabalho e  legislação correlata,  aplicáveis  ao pessoal
empregado para execução contratual;

8.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

8.7. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual,
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE;

8.8. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no Título II, Capítulo V, da CLT,
e na Portaria Nº 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho,
bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida;

8.9.  Cumprir,  quando for  o caso,  as condições de garantia  do objeto,  responsabilizando-se pelo
período  oferecido  em  sua  proposta  comercial,  observando  o  prazo  mínimo  exigido  pela
Administração;

8.10. Providenciar a coleta e troca de equipamento defeituoso, irregular ou em desacordo com o
estipulado neste instrumento no prazo máximo de 10 (dez) dias após o recebimento da notificação,
sem nenhum ônus para a CONTRATANTE;

8.11.  Caso  sejam  detectados  defeitos  ou  falhas  sistemáticas  nos  produtos  entregues  pela
CONTRATADA, ou ainda, em testes realizados, bem como se considerado em desacordo com as
especificações técnicas requeridas, a Defensoria Pública poderá exigir a substituição, total ou parcial,
dos produtos.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Fornecimento;
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9.2.  Proporcionar  à  CONTRATADA todas  as  condições  necessárias  ao  pleno  cumprimento  das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece  a Lei  Federal Nº  8.666/1993 e
suas alterações;

9.3. Fiscalizar a  execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato;

9.4.  Notificar  a  CONTRATADA de  qualquer  irregularidade  decorrente  da  execução  do  objeto
contratual;

9.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo;

9.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

10. DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, sem
prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

10.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

a. Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto
contratual  até  o  30º  (trigésimo)  dia,  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente;

b. Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto
contratual  superior  a  30  (trinta)  dias,  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente.  A aplicação  da  presente  multa  exclui  a  aplicação  da  multa  prevista  na  alínea
anterior;

c.  Multa  diária  de  0,1%  (um  décimo  por  cento)  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho  ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais  cláusulas  contratuais,
elevada para 0,3% (três décimos por cento) em caso de reincidência;

d. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de desistência da execução
do objeto ou rescisão contratual não motivada pela CONTRATANTE.

10.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciada no
cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG, do Estado do Ceará,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  sem
prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.

10.2. Se não for possível o pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes, a
contratada recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser
substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante. Se não o fizer, será cobrada
em processo de execução.

10.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei.

11. DA FISCALIZAÇÃO

11.1.  A execução contratual  será acompanhada e fiscalizada pelo Sr.  Victor  Matos Montenegro,
Matrícula Nº 30127013, especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo
com o estabelecido no Art. 67 da Lei Federal Nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente
de GESTOR.

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura,
devendo ser publicado na forma do Parágrafo Único do Art. 61 da Lei Federal Nº 8.666/93;
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12.2. O prazo de execução do objeto contratual, para cada parcela demanda, é de 20 (vinte) dias
corridos, contados a partir do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento;

12.3. Os prazos de vigência e de execução poderão ser prorrogados nos termos do art. 57 da Lei
Federal n° 8.666/1993.

Victor Matos Montenegro

Assessor de Desenvolvimento Institucional
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ANEXO II - CARTA PROPOSTA

À

Comissão Permanente de Licitações da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará.

Ref.: Pregão Eletrônico Nº 20200010 - DPGE.

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no Edital e seus
Anexos.

1. Identificação do Licitante:
• Razão Social: 
• CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:
• Endereço completo:
• Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):
• Telefone, celular, fax, e-mail:
• Banco Brasileiro de Descontos S/A – BRADESCO  (EXCLUSIVAMENTE),  agência e Nº da

conta corrente:

2. Condições Gerais da Proposta:
• A presente proposta é válida por _______ (_______) dias, contados da data de sua emissão. 
• O objeto contratual terá garantia de __________(_______) _________.

3. Formação do Preço

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE 

DE
MEDIDA

QUANT.
VALOR (R$)

UNITÁRIO GLOBAL

1
(características,  marca  /
modelo/referência)  (quando  for  o  caso,
prazo de validade e procedência)

VALOR GLOBAL R$
Valor por extenso(__________________________________)

Local e data
Assinatura do Representante Legal
(Nome e Cargo)
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ANEXO III - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR

MODELO - EMPREGADOR PESSOA FÍSICA/PESSOA JURÍDICA

(Identificação do licitante),  inscrito  no CPF/CNPJ Nº _______________,  DECLARA,  para fins do

disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei Federal Nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei

Federal Nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre menores de dezoito anos e em qualquer trabalho menores de dezesseis anos, salvo na

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Local e data

Assinatura do Representante Legal
(Nome e Cargo)
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO

Contrato Nº ___ / 2020
Processo Nº 06703913 / 2020 

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A
DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO
DO  CEARÁ  –  DPGE  E  (O)A
____________________________________,
ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE
NELE SE DECLARA.

A  DEFENSORIA  PÚBLICA  GERAL  DO  ESTADO  DO  CEARÁ  -  DPGE,  através  da  dotação
orçamentária  e  financeira  do Fundo de  Apoio  e  Aparelhamento  da  Defensoria  Pública  Geral  do
Estado - FAADEP, CNPJ Nº 05.220.055/0001-20, com sede na Avenida Pinto Bandeira, Nº 1.111,
Bairro  Luciano  Cavalcante,  Fortaleza/CE,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  representada
pela Defensora Pública-Geral, Sra. ______________________, brasileira, portadora da Carteira de
Identidade  Nº  _____________,  e  do  CPF Nº  __________________,  residente  e  domiciliada em
Fortaleza/Ce,  na  ____________________________________,  e  a
___________________________________, com sede na _________________________________,
CEP  ___________,  Fone  ______________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  Nº  __________________,
doravante  denominada  CONTRATADA,  representada  neste  ato  pelo  __________________,
(nacionalidade),  portador  da  Carteira  de  Identidade  Nº  _____________,  e  do  CPF  Nº
__________________,  residente  e  domiciliada(o)  em  (Município  -  UF),  na
____________________________________, têm entre si justa e acordada a celebração do presente
contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregão Eletrônico N° 20200010 - DPGE e
seus Anexos,  os preceitos do direito público,  o Art.  1º e seu parágrafo único da Lei Federal Nº
10.520/2002,  a  Lei  Federal  Nº  8.666/1993  com suas  alterações,  e,  ainda,  outras  leis  especiais
necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Edital  do Pregão Eletrônico Nº
20200010 - DPGE e seus Anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste
instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. Constitui objeto deste contrato a AQUISIÇÃO DE SWITCH DE REDE, ACCESS POINT DUAL
BAND, E RÁDIOS PONTO A PONTO, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no
Anexo I - Termo de Referência do Edital de PE 20200010 e na proposta da CONTRATADA.
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CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1.  A entrega do objeto dar-se-á sob a forma  parcelada, nos termos estabelecidos na Cláusula
Décima do presente instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

5.1. O preço contratual global importa na quantia de R$ _________(_______________);

5.2. O preço é fixo e irreajustável.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, contados da data da apresentação da nota
fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente
em nome da contratada,  exclusivamente no Banco Bradesco S/A,  conforme a Lei Estadual Nº
15.241, de 06 de dezembro de 2012;

6.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida;

6.2.  Não  será  efetuado  qualquer  pagamento  à  Contratada  em  caso  de  descumprimento  das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver
de acordo com as especificações deste instrumento;

6.4. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de  alguma
forma para tanto, serão devidos pela contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a.
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples;

6.4.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em
atraso;

6.5.  Os  pagamentos  encontram-se  ainda  condicionados  à  apresentação  dos  seguintes
comprovantes:

6.5.1.  Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União; Certidão Negativa de Débitos Estaduais; Certidão Negativa de Débitos Municipais; Certificado
de Regularidade do FGTS – CRF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

6.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de
reprografia, autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em
órgão da imprensa oficial. Caso a documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita
após a confirmação de sua autenticidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes da aquisição correrão por conta dos recursos provenientes da dotação
orçamentária  e  financeira  da  Defensoria  Pública  Geral  do  Estado  do  Ceará  (DPGE),  Fonte  00,
orçamento 2020 e do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública Geral do Estado do
Ceará  (FAADEP),  Fonte  70,  orçamento  2020,  nas  seguintes  classificações  orçamentárias,
respectivamente:

06100001.14.126.511.10296.15.44905200.1.00.00.0.20-317

06200001.14.126.211.20846.15.44905200.2.70.00.1.20-382
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CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO

8.1.  O prazo de vigência  contratual  é  de 12 (doze)  meses,  contado a partir  da sua assinatura,
devendo ser publicado na forma do Parágrafo Único do Art. 61 da Lei Federal Nº 8.666/1993;

8.2. O prazo de execução do objeto contratual é de 20 (vinte) dias corridos, contado a partir do
recebimento da correspondente Ordem de Fornecimento;

8.3. O prazo de execução poderá ser prorrogado nos termos do §1º do Art. 57 da Lei Federal N°
8.666/1993.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1. Não será exigida prestação de garantia para esta contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

10.1. Quanto à entrega:

10.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da
CONTRATANTE, em conformidade com as especificações estabelecidas neste instrumento, no prazo
de 20 (vinte) dias corridos, contado a partir do recebimento da Nota de Empenho ou instrumento
hábil, no Setor de Almoxarifado da Defensoria Pública, situado à Avenida Pinto Bandeira, Nº 1111,
bairro Luciano Cavalcante,  Fortaleza/CE, CEP 60.811-170,  nos horários de 08:00 às 12:00 e de
13:00 às 16:00 horas, de segunda a sexta-feira;

10.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até
02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela CONTRATANTE, não serão
considerados como inadimplemento contratual.

10.2. Quanto ao recebimento:

10.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade
do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE;

10.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após a verificação da
qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram
atendidas e consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver
rejeição no caso de desconformidade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento;

11.2. Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.3.  Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  percentuais  de acréscimos  ou  supressões
limitados ao estabelecido no §1º, do Art. 65, da Lei Federal Nº 8.666/1993, tomando-se por base o
valor contratual;

11.4.  Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  CONTRATANTE  ou  a  terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para
efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a CONTRATANTE proceder à
fiscalização ou acompanhar a execução contratual;

11.5.Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução  contratual,  inclusive  as  obrigações  relativas  a  salários,  previdência  social,  impostos,
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
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trabalhistas  e  específicas  de acidentes  do trabalho e  legislação correlata,  aplicáveis  ao pessoal
empregado para execução contratual;

11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

11.7.  Providenciar  a  substituição  de  qualquer  profissional  envolvido  na  execução  do  objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE;

11.8. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no Título II, Capítulo V, da
CLT,  e  na  Portaria  Nº  3.460/77,  do  Ministério  do  Trabalho,  relativos  a  segurança  e  higiene  do
trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida;

11.9. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo
período  oferecido  em  sua  proposta  comercial,  observando  o  prazo  mínimo  exigido  pela
Administração;

11.10. Providenciar a coleta e troca de equipamento defeituoso, irregular ou em desacordo com o
estipulado neste instrumento no prazo máximo de 10 (dez) dias após o recebimento da notificação,
sem nenhum ônus para a CONTRATANTE;

11.11.  Caso  sejam  detectados  defeitos  ou  falhas  sistemáticas  nos  produtos  entregues  pela
CONTRATADA, ou ainda, em testes realizados, bem como se considerado em desacordo com as
especificações técnicas requeridas, a Defensoria Pública poderá exigir a substituição, total ou parcial,
dos produtos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1.  Solicitar  a  execução  do  objeto  à  CONTRATADA  através  da  emissão  de  Ordem  de
Fornecimento;

12.2.  Proporcionar  à  CONTRATADA todas as condições necessárias  ao pleno cumprimento  das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal Nº 8.666/1993 e
suas alterações posteriores;

12.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato;

12.4.  Notificar  a  CONTRATADA de  qualquer  irregularidade  decorrente  da  execução  do  objeto
contratual;

12.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo;

12.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

13.1.  A execução contratual  será acompanhada e fiscalizada pelo Sr.  Victor  Matos Montenegro,
Matrícula Nº 30127013, especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo
com o estabelecido no Art. 67 da Lei Federal Nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente
de GESTOR.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, sem
prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

14.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

a)  Multa diária de 0,3% (três décimos por cento),  no caso de atraso na execução do objeto
contratual  até  o  30º  (trigésimo)  dia,  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho  ou  instrumento

40
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20200010-DPGE



Assessoria Jurídica

equivalente;

b)  Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto
contratual  superior  a  30  (trinta)  dias,  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente.  A aplicação  da  presente  multa  exclui  a  aplicação  da  multa  prevista  na  alínea
anterior;

c) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de empenho ou instrumento
equivalente, em caso de descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 0,3%
(três décimos por cento) em caso de reincidência;

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de desistência da execução
do objeto ou rescisão contratual não motivada pela CONTRATANTE.

14.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração,  sendo então, descredenciada no
cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG, do Estado do Ceará,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  sem
prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais;

14.2. Se não for possível o pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes, a
CONTRATADA recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual - DAE, podendo
ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão CONTRATANTE. Se não o fizer, será
cobrada em processo de execução;

14.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na forma da
lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

15.1.  A  CONTRATADA  deve  observar  e  fazer  observar,  por  seus  fornecedores  e
subcontratados,  se  admitida  subcontratação,  o  mais  alto  padrão de  ética  durante  todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos
desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua  propriedade,  visando  a  influenciar  sua  participação  em  um  processo  licitatório  ou  afetar  a
execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”:

(1)  destruir,  falsificar,  alterar  ou  ocultar  provas  em  inspeções  ou  fazer  declarações  falsas  aos
representantes  do  organismo  financeiro  multilateral,  com  o  objetivo  de  impedir  materialmente  a
apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula;

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

15.2.  Na  hipótese  de  financiamento,  parcial  ou  integral,  por  organismo  financeiro  multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
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envolvimento  da  empresa,  diretamente  ou  por  meio  de  um  agente,  em  práticas  corruptas,
fraudulentas,  conluiadas,  coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.

15.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a CONTRATADA deverá concordar e autorizar
que,  na  hipótese  de  o  contrato  vir  a  ser  financiado,  em parte  ou  integralmente,  por  organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e
todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

15.4. A CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da
empresa  ou  da  pessoa  física  contratada  em  práticas  corruptas,  fraudulentas,  conluiadas  ou
coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  deste  contrato  e  a  ocorrência  de  quaisquer  dos  motivos
constantes no Art. 78, da Lei Federal Nº 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do Art.
79, com as consequências previstas no Art. 80, do mesmo diploma legal.

16.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso
prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso XII,
do Art. 78, da Lei Federal Nº 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenização de
qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1.  Fica  eleito  o  Foro  do município  de Fortaleza do Estado  do Ceará,  para  dirimir  quaisquer
questões  decorrentes  da  execução  deste  contrato  que  não  puderem  ser  resolvidas  na  esfera
administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria
Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só
efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes
e pelas testemunhas abaixo.

Fortaleza, _____ de ________ de 2020.

         ________________________________          _____________________________
                 Elizabeth das Chagas Sousa                                     
              DEFENSORA PÚBLICA-GERAL            REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

                                                                                       

Testemunhas:
1 - ________________________________   2 - ________________________________
RG:                                                                  RG:
CPF:                                                                CPF:

Visto: ___________________________________________ 
(Nome do(a) Assessor(a) Jurídico (a) da CONTRATANTE)
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Assessoria Jurídica

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome /razão social)  _____________________________________________________,  inscrita  no
CNPJ  nº___________________,por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)
Sr(a)__________________________________________,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade
nº___________________e  CPF  nº  ____________________,  DECLARA,  sob  as  sanções
administrativas cabíveis, bem como as criminais, e sob as penas da lei, que toda a documentação
anexada ao sistema é autêntica.

Local e data
Assinatura do Representante Legal
(Nome e Cargo)
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